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JustiA&a Federal podejulgar documento falso em aASA£o
previdenciAjria

A competéncia parajulgar crime de uso de documento falso é definida pela entidade ou 6rgédo ao qual

foi apresentado. Com esse entendimento, a 32 Secéo do Superior Tribunal de Justica definiu que a Justica
Federal é competente parajulgar uso de documento falso apresentado em acéo previdenciaria, na Justica
Estadual investida de delegacdo federal.

O colegiado seguiu, por unanimidade, o relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, que considerou
gue apenas o uso do documento falso poderia, em tese, atrair a competéncia da Justica Federal, conforme
prevé o artigo 109, paragrafo 3°, da Constituicdo Federal. 1sso porque, os crimes de fal sidade ideol 6gica
e apropriacdo indébita somente afetaram o patrimoénio particular.

“De consequéncia, apresentado o documento falso ajurisdicdo federa (ainda que em virtude de
delegacao constitucional), é ela a vitimada pela fal seada prestacéo de contas, ultrapassando o limite do
interesse dos particulares preudicados financeiramente pela conduta’, disse.

O caso concreto trata de uma segurada contratou o servico de advocacia para propor agéo contra o
Instituto Nacional de Seguro Social (INSS). A acéo foi julgada procedente na Justica Estadual, com o
valor do avarade levantamento (R$ 13 mil) retirado por duas advogadas e depositado na conta da filha
de umadelas, também denunciada por apropriacéo indébita.

Na prestacéo de contas, elas falsificaram ideol ogicamente a declaracéo de recebimento de atrasados,
inserindo data, valores e assinaturas falsas, paraforjar a confirmagao de recebimento de sua cliente dos
valores previdenciérios atrasados.

Ojuiz de Direito de Regente Feijo (SP) entendeu que a apresentacéo de documentos falsos em acdes
previdenciarias atrai a competénciafederal. No entanto, o juizo federal afirmou que a apropriagéo
indébitafoi praticada contra uma pessoa e ndo causou nenhuma lesdo a bens ou interesses da Unido, nem
empresas publicas ou autarquias.

Para o ministro, a situacéo seria semelhante ajatratada pela 32 Se¢do quando entendeu gue,
independentemente do momento processual em que ocorreu, apresentar recibo de quitagdo forjado na
Justica do Trabalho constituiria uso de documento falso perante autoridade federal, atraindo, por
consequéncia, a competéncia da Justica federal para o julgamento da acéo penal.

“Dado que a apresentacdo do documento falso tinha por finalidade encobrir as prévias apropriacéo e
falsidade ideol 6gica, tem-se hipotese de conexdo objetiva, que justificaareunido de processos para
julgamento no foro federal, nos termos do enunciado 122", afirmou. Com informagoes da Assessoria de
Imprensa do STJ.
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